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LANÇAMENTO  DE  CRÉDITO  DECLARADO  EM  DCTF. 
LEGITIMIDADE.  

Embora  não  rigorosamente  necessário,  o  lançamento  de  ofício  de  créditos 
tributários declarados em DCTF, não se mostra ilegítimo quando se constata 
que  não  contém  vício  essencial  e  a  própria  autoridade  lançadora  faz  as 
devidas  ressalvas  para  sua  cobrança,  no  sentido  de  evitar  prejuízo  ao 
contribuinte.  

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NEGADO. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso especial. 

 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

Rodrigo da Costa Possas ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama,  Rodrigo  da Costa  Pôssas,  Francisco Maurício Rabelo  de Albuquerque 
Silva, Joel Miyazaki, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo (Substituta convocada), Antonio 
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 LANÇAMENTO DE CRÉDITO DECLARADO EM DCTF. LEGITIMIDADE. 
 Embora não rigorosamente necessário, o lançamento de ofício de créditos tributários declarados em DCTF, não se mostra ilegítimo quando se constata que não contém vício essencial e a própria autoridade lançadora faz as devidas ressalvas para sua cobrança, no sentido de evitar prejuízo ao contribuinte. 
 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NEGADO.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial.
 
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 Rodrigo da Costa Possas - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo (Substituta convocada), Antonio Carlos Atulim (Substituto convocado), Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente).
  Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte, em face do acórdão 3102-01.257, que negou provimento ao recurso voluntário, nos seguintes termos:
Relator: Ricardo Paulo RosaAcórdão: 3102-01.257
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1997
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
A DCTF constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito tributário declarado. O lançamento do valor devido em auto de infração não importa a exigência em duplicidade.
Recurso Voluntário Negado
A única matéria a ser discutida pelo colegiado é a legalidade do lançamento de ofício relativo a valores informados em DCTF.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar.
Em relação ao fato de os valores lançados terem sido declarados em DCTF, única questão trazida a este colegiado, deve ser feitos uma analise dos efeitos da DCTF.
A partir do exercício 1997, a Declaração de Tributos e Contribuições Federais, DCTF, passou a conter também as diversas formas de extinção da obrigação tributária, bem como a suspensão de sua exigibilidade. Essa determinação veio com a edição da IN SRF n° 73/96. Nela também se estabeleceu a figura da revisão interna dos dados informados, mas não se disciplinou a conseqüência dessa revisão.

Essa conseqüência veio definida na IN 45/98, cujo art. 2° assim dispunha:

§ 1° Os saldos a pagar relativos ao Imposto de Renda das pessoas Jurídicas - IRPJ e à ontribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL serão objeto de verificação fiscal, em procedimento de auditoria interna, abrangendo as informações prestadas nas DCTF e na Declaração de Rendimentos, antes do envio para inscrição em Dívida Ativa da União.
§ 2° Os demais valores informados na DCTF, serão, também, objeto de auditoria interna.
§ 3° Os créditos tributários, apurados nos procedimentos de auditoria interna a que se referem os parágrafos anteriores, serão exigidos por meio de lançamento de oficio, com o acréscimo de juros moratórios e multa, moratória ou de oficio, conforme o caso, efetuado com observância do disposto na Instrução Normativa SRF N° 094, de 24 de dezembro de 1997.(negritei)

Menos de três meses depois, a SRF baixou a IN 77 cujo art. 2° modificou o tratamento anterior:

Art. 20 Os débitos apurados nos procedimentos de auditoria interna, decorrentes de verificação dos dados informados na DCTF, a que se refere o art. 2° da Instrução Normativa SRF n° 45, de 1998, na declaração de rendimentos da pessoa fisica ou
jurídica e na declaração do ITR, serão exigidos por meio de auto de infração, com o acréscimo da multa de lançamento de oficio e dos juros moratórios, previstos, respectivamente, nos arts. 44 e 61, § 3 0, da Lei n° n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observado o disposto nas Instruções Normativos SRF n's 94, de 24 de dezembro de 1997, e 45, de 1998.

§ 1° Quando da alteração dos dados informados nas declarações das pessoas fisicas ou jurídicas e do ITR, ou na DCTF, resultar apenas a redução do imposto a compensar ou a restituir ou de prejuízo fiscal, as irregularidades serão objeto de auto de infração, sem o acréscimo de multa.

§ 2° Os débitos a que se refere o caput, constantes de auto de infração, poderão ser pagos:

I - até o vigésimo dia, contado da ciência do lançamento, com o acréscimo de multa moratória, dispensada, nesse caso, a exigência da multa de lançamento de oficio (art. 47 da Lei n° n° 9.430, de 1996);

II - do vigésimo-primeiro até o trigésimo dia, contado da ciência do lançamento, com o acréscimo de multa de lançamento de oficio, reduzida em cinqüenta por cento (art. 44 e § 3° da Lei n° n°9.430, de 1996); - a partir do trigésimo-primeiro dia contado da ciência do lançamento, com o acréscimo da multa de oficio, sem redução (art. 44 da Lei n° n° 9.430, de 1996).

Portanto, na disciplina desta última IN os débitos que resultassem da revisão interna da DCTF seriam objeto de lançamento de oficio e juntamente com o tributo ou contribuição que se considerasse devido exigir-se-ia a multa de oficio de 75% ou 150% do valor do tributo. Caso o débito encontrado fosse recolhido em vinte dias a contar da ciência, apenas se exigiria a multa de mora, e não a de oficio.

Tudo isso resultava da interpretação dada pela SRF de que a situação se enquadrava na tipificação prevista no art. 44 da Lei n° n° 9.430/96, que vale a pena transcrever:

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:

1- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do
inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito defraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

§ I° As multas de que trata este artigo serão exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
(negritei)

O dispositivo estabeleceu a incidência da multa de oficio quando houvesse falta de recolhimento ou recolhimento fora do prazo, em decorrência de falta de declaração ou de declaração inexata. Assim, se a DCTF entregue fosse considerada inexata em conseqüência da revisão interna empreendida, caberia, no lançamento de oficio assim perpetrado, a exigência da multa, de 75% ou 150% do tributo não recolhido.

Nesses termos, a infração que se pune com aquela multa seria falta ou insuficiência de recolhimento em virtude de DCTF inexata. Por meio das IN 146 de 2000, a SRF estabeleceu que nos casos de pedidos de compensação formalizados em processo próprio, denegados definitivamente da esfera administrativa, o contribuinte seria chamado a recolher o tributo em aberto no prazo de trinta dias da ciência do indeferimento, e, se não o fizesse, o débito seria encaminhado para inscrição em dívida ativa. Afastada esta hipótese, as demais continuaram a ter o tratamento anterior, isto é, lançamento de oficio em decorrência de suspensão de exigibilidade ou compensação com DARF indevidas ou não comprovadas, ou no caso de pagamentos não localizados.

Por sua vez, a MP n° 2.158-35, de 25/8/2001,no seu art. 90 dispõe:

Art.9º Serão objeto de lançamento de ofício as diferenças - apuradas, em declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, compensação ou
suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, relativamente aos tributos e às contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Ou seja, a partir de então qualquer diferença apurada na revisão interna tinha de ser motivo de auto de infração com a imposição da multa prevista no artigo 44e da Lei 9.430/96, exceto aqui as relativas a débitos declarados com saldo a pagar (confissão de divida na própria DCTF) e as objeto de pedido de compensação formalizado em processo próprio (confissão de divida no processo de compensação): 

As demais situações representam declaração inexata e por isso deveriam ser objeto de lançamento de oficio com aplicação da penalidade prevista no art. 44 da Lei n° 9430/96. Ressalto que salvo as duas hipóteses acima mencionadas as demais não podem ser objeto de inscrição na Divida Ativa da União por não constituírem confissão de divida.

No entanto, em 2002, foi tentada uma primeira alteração daquele artigo 90, por meio da Medida Provisória n° 75/2002. Nela, passou-se a prever a necessidade de lançamento de oficio apenas nos casos de compensação ou de outras diferenças em que ficasse configurado algum dolo por parte do declarante.

Art. 3º A aplicação do disposto no art. 90 da Medida Provisória n°2.158-35, de 24 de agosto de 2001, fica limitada aos casos em que as diferenças apuradas decorrerem de:

I - na hipótese de compensação, direito creditó rio alegado com base em crédito:
a) de natureza não tributária;
b) não passível de compensação por expressa disposição normativa;
c) inexistente de fato;
d)fundados em documentação falsa;

II - demais hipóteses, além das referidas no inciso I, em que também ficar caracterizado o evidente intuito da prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964.

Com base nela, a SRF fez editar a IN SRF n° 255/2002, cujo artigo 8° assim passou a disciplinar o assunto:

Do Tratamento dos Dados Informados

Art 9º Todos os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.

§ 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem assim os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, com os acréscimos moratórios devidos.

§ 2° Os saldos a pagar relativos ao IRPJ e à CSLL das pessoas jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real, apurados anualmente, serão objeto de auditoria interna, abrangendo as informações prestadas na DCTF e na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), antes do envio para inscrição em Dívida Ativa da União.
Esta instrução já foi alterada pelas de n's 532 e 583, ambas de 2005, e 695, de 2006, as quais mantiveram, entretanto, as mesmas disposições.

É de se observar que a nova redação é ainda mais branda do que a da IN 255, pois não prevê a exigência por meio de auto de infração nem mesmo quando configurada, em tese, a prática dos atos definidos nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64 em procedimentos diversos da compensação.

Verifica-se, assim que após a vigência da Medida Provisória n° 135, de 30/10/2003, era necessário o lançamento de oficio apenas nos casos de compensação. Para os demais casos seriam inscritos direto na DAU com multa de 20%, sem necessidade de lançamento.

Desta forma, entendo que, não há óbice à lavratura do Auto de Infração, mesmo não mais sendo necessário tal procedimento uma vez que todos os valores haviam sido informados em DCTF, ainda que com a exigibilidade suspensa, nos termos da MP 135/03. Todavia, a constituição em si do credito tributário por meio de auto de infração, seguindo os ritos do PAF, não trouxe qualquer prejuízo à contribuinte. Ao contrario, propiciou o ela a possibilidade de se abrir o litígio. Diferentemente da inscrição direta na DAU, procedimento que não abre as possibilidades de defesa à contribuinte. Assim, se se aplicasse diretamente, desde o inicio, o disposto na MP 135 ao caso dos autos estar-se-ia prejudicando a contribuinte e não a beneficiando, já que lhe teria sido vedada a discussão na esfera administrativa do referido credito tributário, pois a inscrição direta na DAU não prevê os ritos do PAF.

Isso posto, voto para negar provimento ao recurso especial.


Rodrigo da Costa Possas - Relator  
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Carlos  Atulim  (Substituto  convocado),  Fabiola  Cassiano  Keramidas  (Substituta  convocada), 
Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente). 

Relatório 

  Trata­se  de  recurso  especial  interposto  pelo  contribuinte,  em  face  do 
acórdão  3102­01.257,  que  negou  provimento  ao  recurso  voluntário,  nos  seguintes  termos:
   

Relator: Ricardo Paulo Rosa  Acórdão: 3102­01.257 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA O  FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS 

Ano­calendário: 1997 

CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  DCTF.  CONFISSÃO  DE  DÍVIDA. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

A  DCTF  constitui  confissão  de  dívida  e  instrumento  hábil  e 
suficiente  à  exigência  do  crédito  tributário  declarado.  O 
lançamento do valor devido em auto de infração não importa a 
exigência em duplicidade. 

Recurso Voluntário Negado 

A única matéria a ser discutida pelo colegiado é a legalidade do lançamento 
de ofício relativo a valores informados em DCTF. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator 

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar.  

Em relação ao  fato de os valores  lançados  terem sido declarados em DCTF, 
única questão trazida a este colegiado, deve ser feitos uma analise dos efeitos da DCTF. 

A  partir  do  exercício  1997,  a  Declaração  de  Tributos  e  Contribuições 
Federais,  DCTF,  passou  a  conter  também  as  diversas  formas  de  extinção  da  obrigação 
tributária, bem como a suspensão de sua exigibilidade. Essa determinação veio com a edição da 
IN SRF n° 73/96. Nela também se estabeleceu a figura da revisão interna dos dados informados, 
mas não se disciplinou a conseqüência dessa revisão. 

 
Essa conseqüência veio definida na IN 45/98, cujo art. 2° assim dispunha: 
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§  1°  Os  saldos  a  pagar  relativos  ao  Imposto  de  Renda  das 
pessoas  Jurídicas  ­  IRPJ  e  à  ontribuição  Social  sobre  o  Lucro 
Líquido  ­  CSLL  serão  objeto  de  verificação  fiscal,  em 
procedimento  de  auditoria  interna,  abrangendo  as  informações 
prestadas nas DCTF e na Declaração de Rendimentos, antes do 
envio para inscrição em Dívida Ativa da União. 

§  2°  Os  demais  valores  informados  na  DCTF,  serão,  também, 
objeto de auditoria interna. 

§  3°  Os  créditos  tributários,  apurados  nos  procedimentos  de 
auditoria  interna  a  que  se  referem  os  parágrafos  anteriores, 
serão  exigidos  por  meio  de  lançamento  de  oficio,  com  o 
acréscimo de  juros moratórios  e multa, moratória ou de oficio, 
conforme  o  caso,  efetuado  com  observância  do  disposto  na 
Instrução  Normativa  SRF  N°  094,  de  24  de  dezembro  de 
1997.(negritei) 

 

Menos de três meses depois, a SRF baixou a  IN 77 cujo art. 2° modificou o 
tratamento anterior: 

 
Art.  20  Os  débitos  apurados  nos  procedimentos  de  auditoria 
interna,  decorrentes  de  verificação  dos  dados  informados  na 
DCTF, a que se refere o art. 2° da Instrução Normativa SRF n° 
45, de 1998, na declaração de rendimentos da pessoa fisica ou 

jurídica e na declaração do ITR, serão exigidos por meio de auto 
de infração, com o acréscimo da multa de lançamento de oficio e 
dos  juros moratórios,  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  44  e 
61,  §  3  0,  da  Lei  n°  n.°  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996, 
observado o  disposto  nas  Instruções Normativos  SRF n's  94,  de 
24 de dezembro de 1997, e 45, de 1998. 

 

§  1° Quando  da  alteração  dos  dados  informados  nas  declarações  das 
pessoas  fisicas  ou  jurídicas  e  do  ITR,  ou na DCTF,  resultar  apenas  a 
redução do imposto a compensar ou a restituir ou de prejuízo fiscal, as 
irregularidades  serão  objeto  de  auto  de  infração,  sem o  acréscimo de 
multa. 

 

§ 2° Os débitos a que se refere o caput, constantes de auto de infração, 
poderão ser pagos: 

 

I  ­  até  o  vigésimo  dia,  contado  da  ciência  do  lançamento,  com  o 
acréscimo de multa moratória,  dispensada, nesse  caso, a exigência  da 
multa de lançamento de oficio (art. 47 da Lei n° n° 9.430, de 1996); 

 

II  ­  do  vigésimo­primeiro  até  o  trigésimo  dia,  contado  da  ciência  do 
lançamento,  com  o  acréscimo  de  multa  de  lançamento  de  oficio, 
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reduzida em cinqüenta por cento  (art. 44 e § 3° da Lei n° n°9.430, de 
1996);  ­  a  partir  do  trigésimo­primeiro  dia  contado  da  ciência  do 
lançamento, com o acréscimo da multa de oficio, sem redução (art. 44 
da Lei n° n° 9.430, de 1996). 

 

Portanto, na disciplina desta última IN os débitos que resultassem da revisão 
interna  da  DCTF  seriam  objeto  de  lançamento  de  oficio  e  juntamente  com  o  tributo  ou 
contribuição que se considerasse devido exigir­se­ia a multa de oficio de 75% ou 150% do valor 
do tributo. Caso o débito encontrado fosse recolhido em vinte dias a contar da ciência, apenas se 
exigiria a multa de mora, e não a de oficio. 

 

Tudo  isso  resultava  da  interpretação  dada  pela  SRF  de  que  a  situação  se 
enquadrava na tipificação prevista no art. 44 da Lei n° n° 9.430/96, que vale a pena transcrever: 

 
Art.  44.  Nos  casos  de  lançamento  de  oficio,  serão  aplicadas  as 
seguintes multas,  calculadas  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de 
tributo ou contribuição: 

 

1­ de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento 
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento 
do  prazo,  sem  o  acréscimo  de  multa  moratória,  de  falta  de 
declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do 

inciso seguinte; 

II  ­  cento  e  cinqüenta  por  cento,  nos  casos  de  evidente  intuito 
defraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° n° 4.502, de 30 
de novembro de 1964, independentemente de 

outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

 

§ I° As multas de que trata este artigo serão exigidas: 

 

I  ­  juntamente  com  o  tributo  ou  a  contribuição,  quando  não 
houverem sido anteriormente pagos; 

II ­ isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido 
pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo 
de multa de mora; 

(negritei) 

 

O  dispositivo  estabeleceu  a  incidência  da multa  de  oficio  quando  houvesse 
falta de recolhimento ou recolhimento fora do prazo, em decorrência de falta de declaração ou 
de declaração inexata. Assim, se a DCTF entregue fosse considerada inexata em conseqüência 
da revisão interna empreendida, caberia, no lançamento de oficio assim perpetrado, a exigência 
da multa, de 75% ou 150% do tributo não recolhido. 
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Nesses  termos,  a  infração  que  se  pune  com  aquela  multa  seria  falta  ou 
insuficiência  de  recolhimento  em virtude de DCTF  inexata.  Por meio das  IN 146 de  2000,  a 
SRF estabeleceu que nos casos de pedidos de compensação formalizados em processo próprio, 
denegados definitivamente da esfera administrativa, o contribuinte seria chamado a recolher o 
tributo  em  aberto  no  prazo  de  trinta  dias  da  ciência  do  indeferimento,  e,  se  não  o  fizesse,  o 
débito  seria  encaminhado  para  inscrição  em  dívida  ativa.  Afastada  esta  hipótese,  as  demais 
continuaram  a  ter  o  tratamento  anterior,  isto  é,  lançamento  de  oficio  em  decorrência  de 
suspensão de exigibilidade ou compensação com DARF indevidas ou não comprovadas, ou no 
caso de pagamentos não localizados. 

 

Por sua vez, a MP n° 2.158­35, de 25/8/2001,no seu art. 90 dispõe: 

 
Art.9º  Serão  objeto  de  lançamento  de  ofício  as  diferenças  ­ 
apuradas,  em  declaração  prestada  pelo  sujeito  passivo, 
decorrentes de pagamento, parcelamento, compensação ou 

suspensão  de  exigibilidade,  indevidos  ou  não  comprovados, 
relativamente aos tributos e às contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal. 

 

Ou seja, a partir de então qualquer diferença apurada na revisão 
interna tinha de ser motivo de auto de infração com a imposição 
da multa prevista no artigo 44e da Lei 9.430/96, exceto aqui as 
relativas  a  débitos  declarados  com  saldo  a  pagar  (confissão  de 
divida na própria DCTF) e as objeto de pedido de compensação 
formalizado  em  processo  próprio  (confissão  de  divida  no 
processo de compensação):  

 

As  demais  situações  representam  declaração  inexata  e  por  isso 
deveriam  ser  objeto  de  lançamento  de  oficio  com  aplicação  da 
penalidade  prevista  no  art.  44  da  Lei  n°  9430/96.  Ressalto  que 
salvo as duas hipóteses acima mencionadas as demais não podem 
ser  objeto  de  inscrição  na  Divida  Ativa  da  União  por  não 
constituírem confissão de divida. 

 

No entanto, em 2002, foi tentada uma primeira alteração daquele 
artigo  90,  por  meio  da  Medida  Provisória  n°  75/2002.  Nela, 
passou­se a prever a necessidade de lançamento de oficio apenas 
nos casos de compensação ou de outras diferenças em que ficasse 
configurado algum dolo por parte do declarante. 
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Art. 3º A aplicação do disposto no art. 90 da Medida Provisória 
n°2.158­35, de 24 de agosto de 2001, fica limitada aos casos em 
que as diferenças apuradas decorrerem de: 

 

I ­ na hipótese de compensação, direito creditó rio alegado com 
base em crédito: 

a) de natureza não tributária; 

b)  não  passível  de  compensação  por  expressa  disposição 
normativa; 

c) inexistente de fato; 

d)fundados em documentação falsa; 

 

II  ­  demais  hipóteses,  além  das  referidas  no  inciso  I,  em  que 
também  ficar  caracterizado  o  evidente  intuito  da  prática  das 
infrações  previstas  nos  arts.  71  a  73  da  Lei  n°  4.502,  de  30  de 
novembro de 1964. 

 

Com base nela, a SRF fez editar a IN SRF n° 255/2002, cujo artigo 8° assim 
passou a disciplinar o assunto: 

 
Do Tratamento dos Dados Informados 

 

Art  9º  Todos  os  valores  informados  na  DCTF  serão  objeto  de 
procedimento de auditoria interna. 

 

§ 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, 
informados  na  DCTF,  bem  assim  os  valores  das  diferenças 
apuradas  em  procedimentos  de  auditoria  interna,  relativos  às 
informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, 
sobre  pagamento,  parcelamento,  compensação  ou  suspensão  de 
exigibilidade, serão enviados para  inscrição em Dívida Ativa da 
União, com os acréscimos moratórios devidos. 

 

§ 2° Os saldos a pagar relativos ao IRPJ e à CSLL das pessoas 
jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real, apurados 
anualmente,  serão  objeto  de  auditoria  interna,  abrangendo  as 
informações prestadas na DCTF e na Declaração de Informações 
Econômico­Fiscais  da  Pessoa  Jurídica  (DIPJ),  antes  do  envio 
para inscrição em Dívida Ativa da União. 

Esta instrução já foi alterada pelas de n's 532 e 583, ambas de 2005, e 695, de 
2006, as quais mantiveram, entretanto, as mesmas disposições. 
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É de se observar que a nova redação é ainda mais branda do que a da IN 255, 
pois não prevê a exigência por meio de auto de infração nem mesmo quando configurada, em 
tese,  a  prática  dos  atos  definidos  nos  arts.  71  a  73  da  Lei  n°  4.502/64  em  procedimentos 
diversos da compensação. 

 

Verifica­se,  assim  que  após  a  vigência  da  Medida  Provisória  n°  135,  de 
30/10/2003, era necessário o  lançamento de oficio apenas nos casos de compensação. Para os 
demais  casos  seriam  inscritos  direto  na  DAU  com  multa  de  20%,  sem  necessidade  de 
lançamento. 

 

Desta  forma,  entendo  que,  não  há  óbice  à  lavratura  do  Auto  de  Infração, 
mesmo não mais sendo necessário tal procedimento uma vez que todos os valores haviam sido 
informados  em  DCTF,  ainda  que  com  a  exigibilidade  suspensa,  nos  termos  da  MP  135/03. 
Todavia, a constituição  em si do credito  tributário por meio de auto de  infração,  seguindo os 
ritos  do  PAF,  não  trouxe  qualquer  prejuízo  à  contribuinte.  Ao  contrario,  propiciou  o  ela  a 
possibilidade  de  se  abrir  o  litígio. Diferentemente da  inscrição  direta na DAU,  procedimento 
que  não  abre  as  possibilidades  de  defesa  à  contribuinte.  Assim,  se  se  aplicasse  diretamente, 
desde o inicio, o disposto na MP 135 ao caso dos autos estar­se­ia prejudicando a contribuinte e 
não a beneficiando, já que lhe teria sido vedada a discussão na esfera administrativa do referido 
credito tributário, pois a inscrição direta na DAU não prevê os ritos do PAF. 

 

Isso posto, voto para negar provimento ao recurso especial. 

 

 

Rodrigo da Costa Possas ­ Relator
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